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Art. 2. Ficam alteradas as aliquotas do Imposto sobre
Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Titulos ou Valo-
res Mobiliários - IOF estabelecidas no Titulo 4, Capitulo 4, Seção 5,
item 1, do Regulament.o anexo à Resolução n . 1.301, de 6 de abril de
1987, do Conselho Monetário Nacional, expedida nos termos da Lei n°
5.143, de 20 de outubro de 1966, e do Decreto-lei n . 1.783, de 18 de
abril de 1980, e alterada pelo Decreto n. 329, de 1° de novembro de
1991, nas operações de crédito em que o mutuário seja pessoa jurídica:

I - para 0,0083% ao dia, nas hipóteses previstas nas alineas
"a-I", "d. , "e", "h.I" e "m-I" do item 1, seção 4, do capitulo e titu-
lo acima referidos;

II - para 0,0083% ao dia, nas hipóteses previstas nas
alineaa "a-II", "ó.", "m-II" e "s-Ia" do item 1, seção 4, do capitulo e
titulo acima referidos;

III - para três por cento mas hipóteses previstas nas
alíneas "a-III", "f", "h-II" e "m-III" do item 1, seção 4, do capitulo
e titulo acima referidos;

IV - para 0,0083% ao dia, ' nas hipóteses previstas nas
alíneas "b" e "s-I" do item 1 da seção 4, do capitulo e titulo acima
referidos, no caso de operações de prazo de até 364 dias, limitada a
trés por cento nas operações com prazo igual ou superior a 365 dias;

. V - para, 0,0950% ao dia, nas hipóteses previstas nas alineas
"c"e "g", do item 1 da seção 4, do capitulo e titulo acima referidos,
nas operações contratadas com qualquer prazo.

Art. 3° O imposto incidirá, na forma deste Decreto, sobre os
fatos geradores ocorridos a partir do vigésimo dia após a sua
publicação.

Art. 4 . Fica revogado o item 4.4.5.3, alínea "c", do Regula-
mento anexo à Resolução n. 1.301, de 1987, do Conselho Monetário
Nacional.

Art. 5 .	 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,	 12 de novembro de 1993; 172° da Independência e
105° da República.

ITAMAR FRANCO
Fernando Henrique Cardoso

ANEXO

N° de dias úteis
da operação

Allquotas Limite (°)	 •

0 0,75 50,00

1 0,75 50,00

2 1,40 46,85

3 '1,95 43,70

.	 4 2,40 40,54

5 2,75 37,36

6 3,00 34,16

7 3,15 30,94

8 3,20 27,69

9 3,15 24,41

10 3,00 21,08

11 2,75 17,72

12 2,40 14,30

13 1,95 10,82

14 1,40 7,28

15 0,75 3,68

16 0,00 0,00

(0) - Limite, em porcentagem, do valor do imposto em relação ao valor do rendimento bruto
da aplicação financeira.

DECRETO 986, DL 12 DE NOVEMBRO DE 1993
Regulamenta a excrucio, do Trans p orte em Território Nacional.
em tempo de paz, dos militares da Marinha, do Exército e
da Aeronáutica.

O PRESIDENTE DA REPOBLICA, usando da atribuicio que lhe
confere o art. 84, /V, da Constituição Federal, e de acordo com o
art. 99 da Lei n2 8.237, de 3# de setembro de 1991, DECRETA;

DISPOSIWNPLIMINARES

Art. 12 A execução do Transporte co Território Nacional, _em
tempo de paz, devido aos militares da Marinha, do Exército e da

Aeronáutica. de que trata o art. Sê. IV, 'e", "f" e '3' da Lei 02.
6.88e, de 9 de dezembro de 1988 - Estatuto dos Militares, e os arts.
34; SS, II e 55 19 e 22; e 69, 5 42 da Lei n2 8.237, de 34 de
setembro de 1991, é regulamentada pelo presente Decreto.

Art. 22 Para os efeitos deste Decreto, ficam adotadas as
seguintes conceituaçóes;

I - Autoridade Requisitante é aquela que, no d eeeeeee ho de
suas atribuições	 ou par	 delegação da autoridade competente.
estabelece os meios de transporte a serem utilizados,	 autoriza o
Pagamento das Indenizações de Transporte e assina as 	 ivas
requisições;

II - Autoridade	 Solicitante é aquela	 que se	 diri ge. a
Autoridade Req uisitante, solicitando providências para a execucio do
transporte;	 •

XII - Bagagem é o conJunto de objetos de uso 	  do
militar e de seus dependentes, e, se for o caso, de seu empregado
doméstico, dos móveis, a parelhos e utensílios de uso doméstico. que
guarnecem sua residincia. e de um automóvel ou de uma motocicleta.
reg istrado em órgão de trânsito, em seu nome ou em nome de um de seus
dependentes;

IV - Cunagem é a quantificaria. #m metro cdbico (.3). da
bag ag em a ser transportada;

V - Data do ajuste de contas- para o pessoal da ativa é a
data limite do trânsito regulamentar ou aquela que for definida pelo
respectivo Ministro Militar, por interesse do serviço; para o Pessoal
transferido para a inatividade é a data do desligamento da Organização
Militar p or motivo de exclusio do serviço ativo;

VI - Dependente é qualquer das pessoas enumerada} no art.
56, 55 22 e 32 da Lei n2 6.88#, de 1980, e constante doi e s eee Lamentos
do militar;

VII - Empregado  Doméstico é ' a 	  que presta sePvicos de
natureza continua e de finalidade não lucrativa ao militar e seda
dependentes, no âmbito residencial, estando Inscrita no órgão de
seguridade social competente, e portadora de carteira de trabalho.
anotada e assinada pelo militar empregador;

VIII - Indenização de Transporte é a, importância em
dinheiro que será paga ao militar para realizacio, por meios ee ee los.
do transporte de pessoal e de bagagem a que tem direito, pira si. sai.
dep endentes e ua emp regado doméstico, de acordo coa a leg islação e.
vigor;

IX - Melo de Transporte é o 	
deslocamentos de pessoal e à translação de
estabelecidas neste Decreto;

X - Requisição de Transporte é a documento hábil, expedido
p or uma Organização Militar COM), para requisitar ou solicitar
transporte; o

XI - Sede é todo o território do município, e dos MUnle(pin=
vizinhos, quando li gados por freq uentes meios de trans porte, dentro do
qual se localizam as instalaçies de uma Organizaçio, militar ou aio.
onde sio desempenhadas  as atribuiçies, ai 	 -	 tarefas ou atividade.
cometidas ao militar, podendo abranger uma ou mais OH ou Guarniçãese

XII - Solicitação de Transporte é o documento no qual o
usuário interessado solicita à Autoridade Requisitante da 011 a que
estiver vinculado, o transporte a que faz jus. fornecendo os dados e
as informaçies necessárias à concessio da . Indenizaçio de Transporte ou
emissão da Requisiçâo de Trans porte, de acordo com o estabelecido
neste Decreto;

XIII - Tarifa Básica de Trans porte de 	  é o valor
estabelecido oficialmente para o transporte de um metro cúbico (1 .3)
de bagagem. em funcio da distância em quilómetro (km) do trecho.
considerando incluidas todas as des pesas a ele inerentes, bem coem o

segura, que deve ser tomado	 como base para o cálculo das
indenizaçies;

•
XIV - Transporte é o conjunto de au ges necessárias à

realização dos deslocamentos de pessoal (t eeeee orte de pessoal) e a
translacio de suas bagagens (transporte de bagagem) nas, condicies
estabelecidas neste Decreto;

XV - Trecho é o percurso entre a localidade de ori gem e a
de destino; e

XVI - Usuário é toda pessoa que tem direito ao transporte.
de acordo com o estabelecido neste Decreto.

Capitulo II
DO DIREITO AO TRANSPORTE

Sacio I
DO TRANSPORTE DO MILITAR DA ATIVA

Art. 34 O militar da ativa,	 meando movimentado por
interesse do serviço, terá direito ao	 transporte para si. .5~
dependentes e um em p regado doméstico, compreendendo a realização de
deslocamentos de pessoal e a 	 ío da 	 Iva bagagem da
localidade onde residir, para outra onde fixará residincia, dentro do
território nacional.

5 /2 O militar obri gado a mudar de residência na mas
sede, por lote eeeee do serviço ou 'co officio', terá direito. somente
ao transporte da bagagem. exceto o automóvel ou a motocicleta,

5 22 Caso necessário. os dependentes do militar da ativa
transferido poderio seguir destino ea época diferente da prevista Pira
a sua movi.entacio.
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